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I – RELATÓRIO 

 
Foi encaminhado à Procuradoria Jurídica desta Casa, para emissão de Orientação 

Jurídica, o Projeto de Lei nº 057/2020, de autoria do Executivo Municipal, protocolado em 02/12/2019, 

que institui o calendário oficial de eventos do município para 2021. 

 
O Poder Executivo aduz, na justificativa, que o objetivo do presente PL é 

estabelecer os eventos do município, formalizando o calendário oficial dos principais eventos que se 

realizam no Município de Gramado. 

 
Complementa ainda dizendo que, com a instituição deste calendário, o 

Município poderá oferecer um maior e melhor apoio na execução destes eventos, auxiliando no 

desenvolvimento do turismo e comércio de nossa cidade. 

É o breve relato dos fatos. 

 
Atendidos os requisitos regimentais, está a proposição ora referida, em 

condições de análise. 

É o que basta a relatar. Passa-se a fundamentar: 



 

 

 
 

II – DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

2.1 Da Técnica Legislativa adequada 

 
A uniformidade que requer o ordenamento jurídico não permite, no que 

concerne à forma, a plena liberdade ao legislador para alterar as leis. Assim, sempre que for deflagrado 

o processo legislativo, deve-se manter certo padrão, não sendo admitida a criação de estrutura 

destoante ou símbolos gráficos diversos daqueles comumente utilizados no processo de elaboração dos 

atos normativos. 

Destarte, para que o processo legislativo possa ter a qualidade exigida pelos 

cidadãos, necessário que seja tecnicamente adequado. A Constituição Federal previu em seu artigo 59, 

parágrafo único, que disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, 

normatizado através da Lei Complementar nº 95/1998. 

Neste quesito, observamos que o PL, ora em análise, apresenta estrutura 

inadequada, citando o texto como se fosse o autógrafo, qual seja, como se o texto já estivesse 

aprovado, o que, por óvio,  não é o caso. Assim, requer ajustes em relação a redação, suprimindo do 

texto o primeiro par´[agrafo, citado indevidamente. 

 
 

2.2 Da Competência e Iniciativa 

 
O projeto versa sobre a alteração do calendário oficial dos eventos do 

município. 

Quanto à competência, a Lei orgânica assim estabelece: 
 

“Art. 6º Compete ao Município no exercício de sua autonomia: 

(...) 

XXIV – legislar sobre assuntos de interesse local; 
 
 

A Lei Orgânica possibilita ainda, ao Município, organizar-se 

administrativamente, no exercício de sua autonomia, a teor do art. 6º, inciso I, a saber: 

"Art. 6º Compete ao Município no exercício de sua autonomia: 

I – organizar-se administrativamente, observadas as legislações federal e 



 

 

estadual; 
 

 
Na iniciativa privativa do Prefeito, assim dispõe: 

 
Art. 60 Compete privativamente ao Prefeito: 

 
(...) 

 
VI – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal 

na forma da lei; 

 
 

 
Assim, o presente PL encontra-se em conformidade com as normas legais 

vigentes, por ser de competência do Município normatização sobre a organização e o funcionamento da 

administração municipal, entre as quais a instituição do calendário de eventos, NÃO se registrando, 

desta forma, qualquer vício de origem na presente propositura, nos termos do art. 61, § 1º, II, “b”, da 

Constituição Federal, aplicado por simetria. 

 

 

2.3 Da constitucionalidade e legalidade 

 
Também, conforme o artigo 30, I, da Constituição Federal, em consonância 

com a Lei Orgânica municipal, que possuem igual redação, respaldam juridicamente a proposição, ora 

em análise. Neste sentido, cita-se: 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

 
No caso concreto, observamos que o calendário de eventos do município vem 

sendo ajustado, anualmente, o que é normal, decorrente de oscilações que este segmento pode ter, 

característico de um município turístico como é Gramado. 

 
Destarte, também há de se registrar que eventos não são estáticos e podem 

sofrer, com frequência, alterações de programação, muitos deles até 

mesmo cancelamentos, devido às questões de ordem econômica ou outras, além, naturalmente, da 

inserção de novos eventos. 



 

 

 
E neste ano, especialmente, em razão da pandemia do COVID19, algumas 

datas de eventos tiveram que ser postergadas, como o Gramado In Concert, por exemplo, que foi 

retardado para julho, o que reforça a ideia da flexibilidade, sempre que necessária. 

Portanto, a oscilação do calendário de eventos é plenamente possível, e sua 

regulamentação e publicidade só contribuem para melhorar ainda mais as condições de receptividade e 

atratividade aos visitantes, conforme referido. 

Observamos, por fim, que a citação do art. 3º, quanto a indicação de dotação 

orçamentária não teria necessidade de constar no texto legal, especialmente citando apenas os recursos 

do Turismo, vez que diversas ações são decorrentes de outras secretarias, tais como campanhas afetas à 

saude, tendem a utilizar os recursos das respectivas pastas para sua viabilidade. 

 
 

III - CONCLUSÃO 
 

 
Por todo o exposto, no aspecto jurídico, em observância aos princípios 

constitucionais vigentes, conclui-se que o PLO 057/2020 atende as normas legais impostas, estando 

presentes a legalidade e constitucionalidade. 

Desta forma, esta Procuradoria exara Orientação jurídica favorável à sua tramitação, após as correções 

redacionais citadas na análise da técnica legislativa. 

 

Destarte, encaminha-se a Comissão de Legislação e Redação Final, e na 

sequencia, à Comissão de Infraestrutura, Turismo, Desenvolvimento e Bem Estar Social, para posterior 

deliberação, e após emissão dos pareceres das Comissões permanentes, aos nobres edis para análise de 

mérito, em Plenário, no que couber. 

 

 
É o parecer que submeto à consideração. 

 
Gramado, 08 de dezembro de 2020. 

 
 

 
Sônia Regina Sperb Molon 
Procuradora Geral OAB/RS 
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